
Juiz suspende cobrança de tributos de empresas hospitalares

A disseminação do novo coronavírus gera impactos negativos em todas as empresas, inclusive naquelas
que exercem atividade essencial, dificultando, assim, o recolhimento de tributos. 

Reprodução

Para magistrado, embora hospitais exerçam atividade essencial, são economicamente
afetados pelo coronavírus
Reprodução

Com esse entendimento, o juiz Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, da 21ª Vara Federal Cível de Minas
Gerais, determinou a suspensão da exigibilidade dos tributos federais devidos pelos filiados do Sindicato
dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde de MG (SINDHOMG). A decisão, em caráter liminar, foi
proferida em 27 de abril.

“Muito embora o objeto social dos filiados do impetrante seja o exercício de atividade de saúde, que é
considerado como atividade essencial, tal não os exclui do âmbito dos atingidos economicamente pelas
medidas de contenção da Covid-19”, afirma o magistrado. 

De acordo com ele, a epidemia levou a uma acentuada queda no número de cirurgias e procedimentos
eletivos, o que repercute diretamente na receita e no faturamento de hospitais e clínicas, principalmente
nas de pequeno e médio porte. 

“As consequências são tão gravosas que já se tem notícias de que, para que esses estabelecimentos
consigam sobreviver, terão que partir para demissão e outras medidas tendentes à redução do gasto.
Assim, mesmo inserindo-se entre as atividades consideradas essenciais, os filiados do sindicato autor são
também vítimas econômicas das medidas de contenção da pandemia tomadas pelo governo”, prossegue
a decisão. 

O juiz determinou a suspensão da exigibilidade dos tributos federais, inclusive daqueles incluídos em
parcelamentos, para o último dia útil do terceiro mês subsequente a março. A decisão influi também nos
meses seguintes, enquanto durar o estado de calamidade pública. 

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/05/2020



Foi responsável pela defesa do sindicato o advogado Daniel Carvalho Monteiro de Andrade, sócio e
coordenador da área de Direito Tributário do Monteiro de Andrade, Diniz, Galuppo, Albuquerque e
Viana Advogados Associados (Madgav). 

Clique aqui para ler a decisão
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/juiz-suspende-cobranca-tributos.pdf

